
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 

Processo:  030/0015506/2021 

Data:                  

Folhas:                         

Rubrica:    

 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 52755 

VALOR DO DÉBITO: 2.945,40 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

A recorrente insurge-se por meio de Recurso Voluntário contra decisão de primeira 

instância que manteve a higidez do Auto de Infração Regulamentas nº 52755, lavrado 

por ter havido emissão de documento fiscal em desacordo com os requisitos 

regulamentares. 

A infração apurada consiste no preenchimento equivocado dos campos “descrição dos 

serviços”, “período de competência” e “código tributação Município”, tendo no último 

caso informado a prestação de serviços não correspondentes aos efetivamente prestados, 

consoante apuração efetuada em sede de ação fiscal realizada no estabelecimento do 

contribuinte e documentada nos autos do processo nº 030007327/2017. 

Constatou-se na referida ação fiscal ter havido a prestação do serviço de fornecimento 

de mão de obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou 

trabalhadores avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço, tipificados 

no sub item 17.05 da lista de serviços constante do anexo III da Lei nº 2597/08, ao 

passo que os documentos fiscais emitidos de junho de 2014 a março de 2017 foram 

emitidos ignorando essa condição. 

Em suas razões recursais reitera os argumentos levados à análise da primeira instância  

sobre os fundamentos da exclusão de ofício do regime do Simples Nacional realizada 

pela Autoridade Fiscal no curso da Ação Fiscal, afirmando não prestar serviço de cessão 

de mão de obra e requer o reconhecimento da nulidade do Auto de Infração por ter sido 

lavrado enquanto pendente julgamento sobre a exclusão do regime simplificado. 

Reproduz ainda um pedido de compensação dos valores cobrados no presente processo 

com o Imposto Sobre Serviços que teria sido adimplido por meio do recolhimento do 

respectivo DAS enquanto optante do regime do Simples Nacional e requer ainda o 

reconhecimento de que o ISS cobrado seria indevido. 

 

É o relatório. 

Passo a analisar os pontos devolvidos para este Conselho: 
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O Auto de Infração ora guerreado foi lavrado por descumprimento de obrigação 

acessória apurada em procedimento de fiscalização que constatou a emissão de 

documentos fiscais sem a devida atenção aos requisitos regulamentares. 

A peça recursal apresenta mera reprodução dos argumentos referentes à autuação 

efetuada em cobrança do crédito tributário oriundo da diferença apurada entre o valor 

devido a título de Imposto Sobre Serviços após exclusão do Simples Nacional e o valor 

recolhido pelo contribuinte enquanto optante do referido regime, sequer tangenciando a 

materialidade das condutas apuradas no Auto de Infração nº 52755. 

Não se vislumbra qualquer conexão entre os pedidos reproduzidos no item 4 do Recurso 

Voluntário e as obrigações acessórias inadimplidas e objeto das sanções que 

inauguraram o presente processo administrativo, tendo a recorrente focado sua 

irresignação em valores autuados em decorrência do não cumprimento de obrigação 

principal, ou seja, do não pagamento do Imposto Sobre Serviços.    

 O escopo da discussão cabível no âmbito do presente processo foi delimitado pelo Auto 

de Infração nº 52755 que em seu corpo esclarece motivo, valor, fundamentação e 

punições pertinentes à conduta apurada, não podendo este Conselho afastar-se dessas 

apurações para discutir questões alheias e objeto de processo administrativo próprio. 

Há flagrante impossibilidade jurídica de um pedido de anulação de cobrança de 

obrigação principal efetuado no bojo de um processo de cobrança de multa 

regulamentar por descumprimento de obrigação acessória.  

Da mesma forma, a recorrente postula por uma providência que não pode ser tomada ao 

mencionar que “o ISS objeto do Auto de Infração ora atacado” deve ser compensado 

com imposto já pago, ignorando a natureza da cobrança efetuada por meio do Auto de 

Infração que lastreia o presente processo, uma vez que não há nele cobrança de qualquer 

valor a título de ISS. 

Há que se reconhecer a inépcia da petição nas partes em que apresenta defesa de 

eventual cobrança de valores referentes à diferença de ISS, assunto totalmente alheio ao 

presente feito.    

Art. 11. A petição será indeferida de plano se manifestamente inepta ou quando a parte for 

ilegítima, vedado a qualquer servidor recusar o seu recebimento. 

§1º A petição será considerada manifestamente inepta quando: 

(...) 

III – o pedido for juridicamente impossível 
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A exclusão de ofício efetuada pela Autoridade Fiscal é objeto de processo 

administrativo próprio no qual é assegurado ao contribuinte exercer sua irresignação 

amparado nas garantias do contraditório e ampla defesa e seu julgamento não influencia 

a obrigação de efetuar a correta emissão dos documentos fiscais, nos termos dos arts. 6º 

e 7º do Decreto nº 10.767/10. 

Flagrante a inadequação da via eleita para discutir esse assunto, deixo de apreciar as 

alegações sobre a exclusão do Simples Nacional, que envolvem resumidamente 

identificar se houve ou não a prestação dos serviços por meio de cessão de mão de obra. 

A existência de processo administrativo discutindo a exclusão do Simples Nacional não 

obsta o lançamento do crédito tributário e o regular prosseguimento do processo 

administrativo relativo à sua cobrança para fins de evitar os efeitos da decadência. 

Logo, não há que se falar em nulidade de auto de infração lavrado enquanto pendente 

recurso administrativo discutindo a exclusão do Simples Nacional como sugere a 

recorrente, ainda que se vislumbre relação entre a autuação e o evento que justificou a 

interposição do respectivo recurso. 

 

De todo o exposto, opino pelo conhecimento do recurso e seu não provimento. 

 

 

Rafael Henze 

Auditor Fiscal 

 

Niterói, 22/08/2021 

 

  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 22/10/2021 09:46

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 22/10/2021 09:46
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Ao Conselheiro Eduardo Sobral,

Para emitir relatório e voto, observando o prazo regimental, nos termos do art. 23, inciso II c/c art. 52 do
Regimento Interno do Conselho de Contribuintes.

Carlos Mauro Naylor
Presidente - CC
 

 

Documento assinado em 28/10/2021 10:16:19 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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EMENTA: ISS – Recurso voluntário – Obrigação acessória 

– Emissão de documento fiscal em desacordo com os 

requisitos regulamentares – Violação ao 6º do Decreto n. 

10.767/10 e art. 47 do Decreto n. 4.652/85 – Recurso que não 

ataca especificamente os fundamentos da decisão a quo – 

Inépcia – Inteligência do art. 11, §1º, inciso V do PAT – 

Recurso não conhecido. 

 

 

Sr. Presidente e demais membros deste Conselho, 

 

Trata-se de recurso voluntário interposto por LUMARJ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

AUXILIARES em face da decisão de primeira instância que manteve o Auto de Infração n. 52755, 

lavrado em razão da emissão de documento fiscal em desacordo com os requisitos 

regulamentares, com informação no campo “descrição dos serviços” o “mês” e o “ano” do 

período de competência “correto”, e no campo “período de competência” informação do mês e 

ano da emissão do documento fiscal, alterando, assim, o mês da base de cálculo do imposto, sem 

prejuízo do erro no campo “código de tributação município”, onde o interessado informou código 

com subitem da lista de serviço do Anexo III não correspondente aos serviços efetivamente 

prestados nos meses de junho 2021 a março de 2017, conforme notas fiscais descritas no corpo 

da peça fiscal. 

 

Em primeira instância, o contribuinte aduziu os seguintes argumentos: (i) que a 

atividade prestada não se enquadra nas vedações ao Simples Nacional, por consistir na prestação 

de serviços combinados para apoio a edifícios, notadamente serviços de vigilância, limpeza e 

conservação; (ii) que os serviços prestados não se enquadram em cessão de mão de obra, por 

ausência de relação de subordinação e por ocorrerem no seu próprio estabelecimento; (iii) que 

ao Auto de Infração está viciado, pois a exigibilidade do crédito tributário cobrado estaria 

suspensa com a interposição de Impugnação ao ato de exclusão do Simples Nacional, de acordo 
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com o art. 151, III do CTN; (iv) ainda que não fosse reconhecida a nulidade do auto de infração, 

deveria ser autorizada a compensação do ISS presente no Auto de Infração com os valores já 

recolhidos através do Simples Nacional, nos termos do art. 156, II do CTN. 

 

A decisão a quo, com base no parecer de fls. 71/75, julgou improcedente o pedido por 

entender que o contribuinte, ainda que inserido no sistema do Simples Nacional, está obrigado a 

emitir Nota Fiscal pela prestação de serviços em conformidade com a legislação municipal, nos 

termos do art. 26, inciso I da LC n. 123/06 e arts. 57 e 64 da Resolução CGSN n. 94/11. No mais, 

consignou que a emissão da NFS-e é obrigatória, forte nos art. 1º, 6º e 7º do Decreto n. 10.767/10, 

de modo que o descumprimento da obrigação acessória enseja a aplicação de penalidade 

pecuniária, conforme art. 121, inciso I, alínea “d” do CTM. 

 

Inconformado, o contribuinte interpôs recurso voluntário ao Conselho de Contribuintes, 

no qual retoma os mesmos argumentos apresentados por ocasião da impugnação em primeira 

instância. 

 

A Representação Fazendária se manifesta pelo conhecimento e desprovimento do 

recurso voluntário. 

 

É o relatório. 

 

O recurso não pode sequer ser conhecido, na medida em que não preenchidos os 

pressupostos de admissibilidade. 

  

Com efeito, discute-se nos presentes autos a regularidade do Auto de Infração n. 52755, 

lavrado em razão da emissão de documento fiscal em desacordo com os requisitos 

regulamentares, conforme peça fiscal que inaugura o procedimento contencioso em epígrafe. Ou 

seja, o objeto litigioso é o possível descumprimento de obrigação acessória pelo Recorrente. 

 

Todavia, toda a defesa do contribuinte, tanto em primeira quanto em segunda instância, 

baseia-se tão somente na legalidade de sua exclusão do Simples Nacional, matéria que já foi 
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objeto de análise por parte deste Conselho de Contribuintes na Sessão n. 1.285.  

 

Em nenhum momento o Recorrente se dispõe a atacar os fundamentos que dão substrato 

ao Auto de Infração n. 52755, nem mesmo os fundamentos que lastreiam a decisão a quo. Mais 

precisamente, o recurso voluntário é um conjunto de alegações genéricas que se dirigem ao ato 

de exclusão do Simples Nacional, que sequer é objeto deste processo.  

 

Não há uma linha sequer traçada no sentido de impugnar o lançamento pelo 

descumprimento das obrigações acessórias impostas pelo art. 1º, 6º e 7º do Decreto n. 10.767/10. 

Em português coloquial, a peça recursal é um mero “copia e cola” de outras tantas feitas pelo 

Recorrente e já julgadas por este colegiado.  

 

Nessa esteira, dispõe o art. 11, §1º, inciso V do PAT que será considerada 

manifestamente inepta e, portanto, indeferida de plano, a petição que apenas demonstrar 

inconformismo em relação ao ato ou decisão, sem atacar os fundamentos que se pretende 

contestar:  

 

Art. 11. A petição será indeferida de plano se manifestamente inepta ou quando 

a parte for ilegítima, vedado a qualquer servidor recusar o seu recebimento.  

 

§1º A petição será considerada manifestamente inepta quando:  

 

[...] 

 

V – apenas demonstrar inconformismo em relação ao ato ou decisão, sem atacar 

os fundamentos que se pretende contestar. 

 

É exatamente o caso em tela. A petição recursal apenas demonstra inconformismo em 

relação à decisão de primeira instância, mas deixa de atacar os fundamentos que pretende 

contestar. 

 

Não há o que se analisar, pois as razões recursais são totalmente dissociadas do objeto 

processual. A título exemplificativo, o Recorrente pugna pela compensação do ISS, sendo que o 

Auto de Infração trata de obrigação acessória – matérias absolutamente distintas. O exercício 

dialético como consequência do princípio do contraditório resta prejudicado, já que não se 
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apresentam teses antagônicas à solução por esta Corte Administrativa. 

 

Pelo exposto, voto pelo não conhecimento do recurso voluntário, mantendo-se in totum 

a decisão de primeira instância. 

 

Niterói, 8 de novembro de 2021. 

 

 

EDUARDO SOBRAL TAVARES 

CONSELHEIRO 

Anexado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES     Matrícula: 2399683 Data: 08/11/2021 12:09

Assinado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES - 2399683
Data: 08/11/2021 12:09
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/016.304/2017 (ESPELHO 030/015.506/2021                                                             
DATA: 17/11/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.295ª SESSÃO                                             HORA: - 10:40                                                                     
 DATA: 17/11/2021

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Márcio Mateus de Macedo
3. Rodrigo Fulgoni Branco
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Patricia Porto Guimarães
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                                         NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Eduardo Sobral Tavares
               CC, em 17 de novembro de 2021  
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ATA DA 1.295º SESSÃO ORDINÁRIA                                                                      DATA: 17/11/2021

DECISÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/016.304/2017 (ESPELHO 030/015.506/2021)

RECORRENTE: LUMARJ SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RELATOR: - DR. EDUARDO SOBRAL TAVARES 

DECISÃO: - Por unanimidade,a decisão foi pelo não conhecimento do recurso voluntário por inépcia,
nos termos do voto do relator.

 

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.883/2021: - "ISS – Recurso voluntário – Obrigação acessória – Emissão de
documento fiscal em desacordo com os requisitos regulamentares – Violação ao 6º do Decreto n.
10.767/10 e art. 47 do Decreto n. 4.652/85 – Recurso que não ataca especificamente os fundamentos
da decisão a quo – Inépcia – Inteligência do art. 11, §1º, inciso V do PAT – Recurso não conhecido."

                   CC em 17 de novembro de 2021  

 

Documento assinado em 01/12/2021 14:58:22 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO 030/029.158/2017 (ESPELHO 030/015.506/2021)
"LUMARJ SERVIÇOS ESPECIAIZADOS”

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

Senhora Secretária,

 

 

 

                       Por unanimidade, a decisão deste Conselho foi pelo não conhecimento e provimento do
Recurso Voluntário por inépcia, nos termos do voto do Relator.

                       Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso
II da Lei nº 3368/2018.

                       CC, em 17 de novembro de 2021.  

 

Documento assinado em 01/12/2021 14:58:23 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403

PROCNIT
Processo: 030/0015506/2021
Fls: 111



  Nº do documento:  00550/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   FCAD PUBLICAR ACÓRDAO 2883/2021

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  18/11/2021 21:52:08

  Código de
Autenticação:  3B733A7E6FD94640-9

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

À FCAD

Senhora Subsecretária,

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA  

ACÓRDÃO Nº 2.883/2021: - "ISS – Recurso voluntário – Obrigação acessória – Emissão de
documento fiscal em desacordo com os requisitos regulamentares – Violação ao 6º do Decreto n.
10.767/10 e art. 47 do Decreto n. 4.652/85 – Recurso que não ataca especificamente os fundamentos
da decisão a quo – Inépcia – Inteligência do art. 11, §1º, inciso V do PAT – Recurso não conhecido."

                   CC em 17 de novembro de 2021  

 

Documento assinado em 01/12/2021 14:58:24 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403

PROCNIT
Processo: 030/0015506/2021
Fls: 112



PROCNIT
Processo: 030/0015506/2021
Fls: 113



PROCNIT
Processo: 030/0015506/2021
Fls: 114



PROCNIT
Processo: 030/0015506/2021
Fls: 115



Anexado por: HAYSSA SILVA DE FARIA     Matrícula: 1237290 Data: 14/02/2022 13:38

Assinado por: HAYSSA SILVA DE FARIA - 1237290
Data: 14/02/2022 13:38

PROCNIT
Processo: 030/0015506/2021
Fls: 116



  Nº do documento:  00063/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO ENVIADO AO CC

  Autor:  1237290 - HAYSSA SILVA DE FARIA

  Data da criação:  14/02/2022 13:39:08

  Código de
Autenticação:  58DBE72F9A05202D-2

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

 Ao CC,

 

Processo publicado em 12/02/2022.
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